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Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba
Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes

A C Ó R D Ã O

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0016000-34.2012.815.0011
Relator : Ricardo Vital de Almeida – Juiz convocado
Embargante:  TV CORREIO – EMPRESA DE TELEVISÃO JOÃO PESSOA 
LTDA
Advogados : Sabrina Pereira Mendes e Clóvis Souto Guimarães Júnior
Embargado : Rosenaldo dos Santos Pequeno            
Advogado : João Luis Fernandes Neto

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO EM  APELAÇÃO
CÍVEL.  AUSÊNCIA DE  OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO,
OBSCURIDADE  OU  ERRO  MATERIAL.  REQUISITOS
DO  ART.  535  DO  CPC/73  NÃO  PREENCHIDOS.
REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA.  MEIO  ESCOLHIDO
IMPRÓPRIO.  CARÁTER  MANIFESTAMENTE
PROTELATÓRIO. REJEIÇÃO.

Os  embargos  de  declaração  não  são  adequados  para
reformar  decisão  judicial,  a  não  ser  que  reste
configurada ao menos uma das hipóteses do art. 535 do
CPC/73 e,  mesmo nesses casos,  eventual  reforma com
efeitos infringentes ocorrerá excepcionalmente.

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.
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A C O R D A  a  egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em conhecer dos embargos
declaratórios e rejeitá-los.

R E L A T Ó R I O .

Trata-se  de  Embargos de Declaração,  opostos por  TV
CORREIO – EMPRESA DE TELEVISÃO JOÃO PESSOA LTDA, contra
acórdão (fls. 281/294) que não conheceu o apelo da embargante, interposto
contra a sentença prolatada pelo Juízo da  2ª Vara Cível da Comarca de
Campina Grande que – nos autos da Ação de Indenização por danos Morais
em  face  dela  ajuizada  por  Rosenaldo  dos  Santos  Pequeno –,  julgando
procedente  o  pedido  exordial,  condenou  a  promovida  “a  pagar  à  parte
promovente indenização pelos danos morais suportados, no valor de R$ 10.000,00
(dez mil reais)”.

Em suas razões, fls. 296/305, a TV CORREIO alega que a
decisão é omissa e contraditória porque:

I – agiu no “exercício regular de um direito”, ao veicular a
matéria  jornalística  tida  como  danosa  pelo  embargado;  inexistir
comprovação de dano;

II  – inexiste “qualquer nexo de causalidade  (  … ) entre a
publicação da embargada e os danos alegados, e não provados, pelo Embargado.”;

III – sua condenação em indenizar o autor/embargado
configura enriquecimento ilícito da parte demandante; e

IV – “se devida à indenização fosse (o que não é), feriria os
postulados  da  proporcionalidade  e  razoabilidade”  a  manutenção  do  quantum
indenizatório fixado no primeiro grau “em exorbitantes R$ 10.000,00 (dez mil
reais)”.
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Pleiteia o acolhimento dos aclaratórios para, sanando os
supostos  vícios,  conferir-lhes  efeitos  infringentes  “para  dar  provimento
integral  à  Apelação  interposta  pela  ora  Embargante,  para  julgar  totalmente
procedente a demanda ou, em último caso, seja modificada a decisão Embargada
para  reduzir  o  quantum indenizatório  e  esclarecidas  as  razões  pelas  quais  fora
fixado.”.

Contrarrazões ausentes, conforme certidão de fl. 309.

É o relatório.

V O T O .

Ricardo Vital de Almeida – Juiz convocado/Relator.

A decisão colegiada e a interposição do recurso são do
período de vigência do CPC/73.

Os pontos especificados pela embargante nas razões dos
presentes embargos não configuram qualquer vício passível de análise por
esse instrumento recursal, por ter deixado de delinear em que efetivamente
consiste as supostas omissão e contradição no contexto do acórdão.

É  conveniente  salientar,  inclusive,  que  o  contexto  das
razões  recursais  denota ter  a  embargante compreendido que o  apelo  foi
conhecido.  Contudo  o  recurso  não  foi  conhecido,  porquanto  carente  de
dialeticidade.

Como os  alegados  vícios  não  estão  consubstanciados,
sendo  clara  a  pretensão,  por  vias  transversas,  do  reexame  da  matéria
apreciada para modificar o resultado do julgamento – e, como se sabe, nosso
sistema processual civil prevê instrumentos processuais próprios para isso,
aos  quais  deve  recorrer  se  entender  devido  –  impõe-se  a  rejeição  dos
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aclaratórios, não havendo que se falar, portanto, em prequestionamento.

Face ao exposto, ausentes os requisitos legais do art. 535
do CPC/73, REJEITO os aclaratórios.

 
É como voto. 

Presidiu  a  sessão  ordinária  da  Terceira  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, realizada no dia 06 de
setembro de 2016,  o Exmo.  Sr.  Des.  Saulo Henriques de Sá e  Benevides.
Participaram do  julgamento,  além deste  Relator,  o  Exmo.  Sr.  Des.  Saulo
Henriques de Sá e Benevides e o Exmo. Dr. Carlos Antônio Sarmento, Juiz
convocado para substituir o Exmo.  Des. José Aurélio da Cruz. Presente ao
julgamento a Exma. Dra. Ana Cândida Espínola, Promotora de Justiça.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 09 de setembro
de 2016.

Ricardo Vital de Almeida
          J U I Z  C O N V O C A D O / R E L A T O R
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